
 

 

 

CARTILHA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS 
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Quer vender para o município? 

Nós mostramos como!  
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MENSAGEM DO PREFEITO 
 

Ipu é uma cidade pulsante em franco desenvolvimento o que gera muitas oportunidades para 

quem quer empreender. Sabemos que o maior cliente do país é o Poder Público, e sendo 

assim, o município se torna um grande cliente, pois precisa comprar seus produtos e serviços. 

As micro e pequenas empresas possuem benefícios legais para vender aos municípios. Neste 

sentido, visando ampliar ainda mais a oportunidade de adquirir nossos produtos e serviços de 

empreendedores locais, elaboramos esta cartilha que tem por objetivo orientar a todos que 

queiram vender para nosso município. 

Buscamos na nossa Administração Municipal o equilíbrio das contas públicas e com isso, o 

município tem o prazo médio de pagamento a seus fornecedores muito atrativo. Convidamos 

você empreendedor a vir acompanhar de perto uma licitação em andamento. Nesta ocasião, 

aproveite para se informar com os outros participantes como é a conduta da nossa 

Administração quanto as compras governamentais. 

Queremos comprar das nossas empresas locais, para valorizarmos ainda mais as micro e 

pequenas empresas e estimular o surgimento de novos empreendedores. Desta forma, os 

recursos da prefeitura irão circular no nosso município, fortalecendo todo os setores da nossa 

economia, os prazos de entrega serão reduzidos, a qualidade dos produtos certamente será 

melhorada e os fornecedores passarão a ter um cliente potencial. Todos serão beneficiados! 

Vamos crescer juntos! Seja fornecedor da Prefeitura! 

 

ROBERIO WAGNER MARTINS MOREIRA 

Prefeito Municipal de Ipu 
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APRESENTAÇÃO 
 

A Lei Complementar nº 123/2006 criou benefícios para as MPE que desejam participar das 

Licitações Públicas.  

Fornecer para o setor público é uma excelente oportunidade de negócios para as MPE; 

portanto, a qualificação dos empresários é fundamental para minimizar os riscos e garantir 

que tenham sucesso na vida empresarial.  

Com foco em aumentar a participação dos pequenos negócios nas compras governamentais 

e o volume de compras adquirido no município de Ipu,  o SEBRAE firmou parceria com a 

Prefeitura Municipal para adoção de uma estratégia sistémica de melhoria do ambiente de 

negócio chamada Cidade Empreendedora que possui dez eixos de atuação sendo um deles 

Compras Públicas que tem como objetivo promover o desenvolvimento social e econômico 

local ao promover a inclusão dos pequenos negócios e agricultores familiares nas 

oportunidades geradas pela economia do setor público. 

Essa cartilha tem o objetivo de colaborar com os fornecedores e permitir que empresas 

figurem de forma segura no ambiente de compras governamentais, oferecendo condição de 

participação efetiva nos processos licitatórios, elencando conceitos essenciais nas compras 

públicas que auxiliam na tomada de decisão, com vistas a análises de riscos e benefícios dos 

certames licitatórios. 

A Lei Municipal das micro e pequenas empresas, traz mudanças significativas na relação das 

MEI's com a governança, e por estarem amparadas e fundamentadas nas leis complementares 

federais 123/2006 e 147/2014, facilita o acesso aos mercados em relação à competitividade 

de maneira ímpar a condicionar procedimentos operacionais para toda a administração 

pública. 
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É indiscutível que o pleno conhecimento e a implantação coletiva dessas novas legislações 

trarão benefícios imensuráveis à municipalidade, impactando positivamente na economia 

local e consolidando uma mudança de cenário fará uma cidade ainda melhor. 

 

OLHA O QUANTO O GOVERNO COMPRA, VEJA A 
OPORTUNIDADE! 
 

A Prefeitura Municipal de Ipu em 2020 para o funcionamento da máquina pública comprou 

mais de R$ 53 milhões de reais, deste total R$ 22,2 milhões foram adquiridos por MPE o que 

corresponde 41,41% do total. 

NATUREZA DAS DESPESAS 
VALOR TOTAL 

(R$) 
VALOR TOTAL MPE 

(R$) 
(%) 

MPE/TOTAL 

Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica       29.224.220,46  7.238.201,01  24,77% 

Material de consumo       13.299.479,03   9.014.637,75  67,78% 

Obras e instalações 9.716.579,96  4.958.232,77  51,03% 

Serviços de consultoria    526.200,00  446.400,00  84,83% 

Material, bem ou serviço para distribuição 
gratuita 

    524.286,54     506.408,80  96,59% 

Equipamentos e material permanente          505.267,17  115.439,05  22,85% 

TOTAL 53.796.033,16 22.279.319,38 41,41% 

Fonte: Portal da Transparência do Tribunal de Contas do Ceará – TCE, 2020 

 

Deste valor total adquirido junto as MPE 27,49% foram efetivadas junto as MPE localizadas no 

município de Ipu que junta forneceram o valor total de R$ 6.124.331,49. 
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Fonte: Portal da Transparência do Tribunal de Contas do Ceará – TCE, 2020 

COMO A PREFEITURA DE IPU SELECIONA SEUS 
FORNECEDORES DE PRODUTOS E SERVIÇOS? 
 

Todo ente da administração pública direta e indireta é obrigado por lei a comprar 

exclusivamente por meio de licitação. 

72,51%

27,49%

Localização da MPE

DEMAIS MPE

MPE IPU
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Quais são as modalidades de licitação 

Com particularidades distintas e únicas, as modalidades de licitação são classificadas em 

cinco tipos conforme a Lei de Licitações 14.133/2021:  

 Concorrência; 

 Concurso; 

 Diálogo Competitivo; 

 Leilão e Pregão. 

 

a) Concorrência (Lei 14.133/21) 

Concorrência é a modalidade de licitação usada para contratação de bens e serviços especiais 

e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia. 

A concorrência segue o rito procedimental comum na seguinte ordem: 

 Preparatória; 

 De Divulgação Do Edital De Licitação; 

 De Apresentação De Propostas E Lances, Quando For O Caso; 

 De Julgamento; 

 De Habilitação; 

 Recursal; 

 De Homologação. 

 

O que é uma licitação?
• Licitação é a principal forma como o Governo realiza a escolha de quem será o seu

fornecedor de bens e serviços. Toda compra de produtos ou contratação de
serviços realizada pelo Governo acima de determinado valor só poderá ser feita
por meio de licitação pública.

• Qualquer empreendedor poderá participar de uma licitação com o intuito de
vender produtos para o Estado, desde que esteja formalizado, apresente a
documentação exigida e cumpra os requisitos previstos no edital.

Mas o que é Edital?
• Edital é o documento mais importante da licitação. Ele traz as regras que deverão 

ser observadas pelos interessados em vender ou prestar um serviço para o 
Governo. 

• O edital estabelece todos os documentos necessários e requisitos a serem 
atendidos pelas empresas. 
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O critério de julgamento da modalidade Concorrência poderá ser: 

 Menor preço; 

 Melhor técnica ou conteúdo artístico; 

 Técnica e preço;  

 Maior retorno econômico; 

 Maior desconto. 

 

b) Concurso (Lei 14.133/21) 

O Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho 

técnico, científico ou artístico, cujo critério de julgamento será o de melhor técnica ou 

conteúdo artístico, e para concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor. 

Essa modalidade observará as regras e condições previstas em edital, que indicará: 

 A Qualificação Exigida Dos Participantes; 

 As Diretrizes E Formas De Apresentação Do Trabalho; 

 As Condições De Realização E O Prêmio Ou Remuneração A Ser Concedida Ao 

Vencedor. 

Importante ressaltar que nos concursos destinados à elaboração de projeto, o vencedor 

deverá ceder à Administração Pública, todos os direitos patrimoniais relativos ao projeto e 

autorizar sua execução conforme juízo de conveniência e oportunidade das autoridades 

competentes. 

 

c) Diálogo Competitivo 

Essa é a mais nova modalidade de licitação, foi criada a partir da nova lei de licitações. É usada 

para contratação de obras, serviços e compras em que a Administração Pública realiza 

diálogos com licitantes previamente selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito 

de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender às suas necessidades, devendo 

os licitantes apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos. 

Assim na modalidade diálogo competitivo, serão observadas as seguintes disposições: 

 A administração apresentará, por ocasião da divulgação do edital em sítio eletrônico 

oficial, suas necessidades e as exigências já definidas e estabelecerá prazo mínimo de 

25 (vinte e cinco) dias úteis para manifestação de interesse na participação da licitação; 

 Os critérios empregados para pré-seleção dos licitantes deverão ser previstos em 

edital, e serão admitidos todos os interessados que preencherem os requisitos 

objetivos estabelecidos; 

 A divulgação de informações de modo discriminatório que possa implicar vantagem 

para algum licitante será vedada; 

 A Administração não poderá revelar a outros licitantes as soluções propostas ou as 

informações sigilosas comunicadas por um licitante sem o seu consentimento; 



 

 

 
10 

 A fase de diálogo poderá ser mantida até que a Administração, em decisão 

fundamentada, identifique a solução ou as soluções que atendam às suas 

necessidades; 

 As reuniões com os licitantes pré-selecionados serão registradas em ata e gravadas 

mediante utilização de recursos tecnológicos de áudio e vídeo; 

 O edital poderá prever a realização de fases sucessivas, caso em que cada fase poderá 

restringir as soluções ou as propostas a serem discutidas; 

 A Administração deverá, ao declarar que o diálogo foi concluído, juntar aos autos do 

processo licitatório os registros e as gravações da fase de diálogo, iniciar a fase 

competitiva com a divulgação de edital contendo a especificação da solução que 

atenda às suas necessidades e os critérios objetivos a serem utilizados para seleção da 

proposta mais vantajosa e abrir prazo, não inferior a 60 (sessenta) dias úteis, para 

todos os licitantes pré-selecionados na forma do inciso II deste parágrafo 

apresentarem suas propostas, que deverão conter os elementos necessários para a 

realização do projeto; 

 A Administração poderá solicitar esclarecimentos ou ajustes às propostas 

apresentadas, desde que não impliquem discriminação nem distorçam a concorrência 

entre as propostas; 

 A Administração definirá a proposta vencedora de acordo com critérios divulgados no 

início da fase competitiva, assegurada a contratação mais vantajosa como resultado; 

O diálogo competitivo será conduzido por comissão de contratação composta de pelo menos 

3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes 

da Administração, admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da 

comissão. 

 

d) Leilão (Lei 14.133/21) 

O Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para alienação de bens 

imóveis ou de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior 

lance. 

O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela autoridade 

competente da Administração, e regulamento deverá dispor sobre seus procedimentos 

operacionais, assim se a Administração optar pela realização de leilão através de leiloeiro 

oficial, a mesma deverá selecioná-lo mediante credenciamento ou licitação na modalidade 

pregão e adotar o critério de julgamento de maior desconto para as comissões a serem 

cobradas, utilizados como parâmetro máximo os percentuais definidos na lei que regula a 

referida profissão e observados os valores dos bens a serem leiloados.  

O leilão será precedido da divulgação do edital em sítio eletrônico oficial, e deverá conter: 

 A descrição do bem, com suas características, e, no caso de imóvel, sua situação e 

suas divisas, com remissão à matrícula e aos registros; 
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 O valor pelo qual o bem foi avaliado, o preço mínimo pelo qual poderá ser alienado, 

as condições de pagamento e, se for o caso, a comissão do leiloeiro designado; 

 A indicação do lugar onde estiverem os móveis, os veículos e os semoventes; 

 O sítio da internet e o período em que ocorrerá o leilão, salvo se excepcionalmente 

for realizado sob a forma presencial por comprovada inviabilidade técnica ou 

desvantagem para a administração, hipótese em que serão indicados o local, o dia e 

a hora de sua realização; 

 A especificação de eventuais ônus, gravames ou pendências existentes sobre os bens 

a serem leiloados. 

Ainda da divulgação em sítio eletrônico, o edital do leilão será afixado em local de ampla 

circulação de pessoas na sede da Administração e poderá ainda ser divulgado por outros 

meios para ampliar a publicidade e a competitividade do certame. 

Lembrando que essa modalidade não exigirá registro cadastral prévio, não terá a fase de 

habilitação e deverá ser homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase 

recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida em edital. 

 

e) Pregão (Lei 14.133/21) 

É a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério 

de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto. 

Assim como a Concorrência, o Pregão irá seguir o rito procedimental comum, adotando-se o 

pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

Contudo o pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os 

serviços comuns de engenharia. 

O processo ocorre de forma online. Ou seja, as empresas dão seus lances em sessão pública 

eletrônica. Para isso, os licitantes devem se cadastrar no site para uma determinada licitação 

de seu interesse. Feito isso, é possível cadastrar seus respectivos valores e fazer lances para 

vencer a licitação. 

O Decreto nº 10.024/19 prevê que o Pregão Eletrônico possui dois modos de disputa que 

deverão constar no edital: 

Aberto: os licitantes apresentam lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o 

critério de julgamento adotado no edital. 

Aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital. Neste modo de disputa, há um 

tempo hábil de 5 minutos para os lances por meio de um chat. 
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Em ambos modos de disputa o licitante vencedor tem 02 horas após o encerramento do 

pregão para envio da documentação, que pode ser feito por meio eletrônico (e-mail) ou 

pessoalmente direto na entidade realizadora da licitação. 

É importante destacar que a Nova Lei indica que o Pregão Eletrônico será o futuro das compras 

públicas – com um foco cada vez maior nos processos digitais. Mais do que isso, no processo 

licitatório, observar-se-á o seguinte: os atos serão preferencialmente digitais, de forma a 

permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 
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PASSO-A-PASSO PARA PARTICIPAR DE UMA LICITAÇÃO 

EM IPU 

1ª PASSO – PROCURE NOSSO APOIO, PODEMOS AJUDAR 

Visite a Sala do Empreendedor, que está localizada no prédio da Antiga Prefeitura, na Avenida 

Milton Cavalcante, Nº 371 Centro de Ipu - Ceara.  

Lá você terá apoio e acesso aos passos necessários para formalizar sua empresa. 

Nas redes socias da Sala do Empreendedor são divulgados também as oportunidades de 

compras da Prefeitura de Ipu. 

 

2º PASSO – CONSULTE O PLANO ANUAL DE COMPRAS DA PREFEITURA DE 

IPU 

O Setor de Compras e Licitação da Prefeitura de Ipu, disponibilizam por meio da Sala do 

Empreendedor o Plano Anual de Compras, neste são apresentadas todas as previsões de 

aquisição para o ano corrente, com informações como: descrição do item, quantidade 

prevista, previsão de lançamento do edital, entre outras. 

Esse documento também está disponível no site da Prefeitura Municipal em: 

https://www.ipu.ce.gov.br/  

 

3º PASSO – LEIA O EDITAL COM ATENCEDÊNCIA 

https://www.ipu.ce.gov.br/


 

 

 
14 

O edital está disponível para consulta pública no Setor de Licitação da Prefeitura de Ipu, por 

lei esse deve ter ampla publicidade. Todos os editais do município também estão disponíveis 

no Portal de Licitação dos Municípios no Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE no 

endereço eletrônico: https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ . 

 

 

 

 

 

 

4º PASSO – PREPARAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

 

 

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/
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5º PASSO - DURANTE O PROCESSO DE LICITAÇÃO, ALGUÉM ESTÁ COM 
PREÇO MELHOR DO QUE O MEU. DEVO DESISTIR? 

Indica-se acompanhar o processo até o final, pelos seguintes motivos: 

 Beneficio de desempate concedido às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) e Empreendedores Individuais (EI); 

 Poderá haver desclssificação dos participantes que se encontram a sua frente; 

 

6º PASSO – POR FIM, ADMINISTRE O CONTRATO 

O fornecedor, que no caso pode ser você, deverá administrar o contrato assinado com a 

Prefeitura de Ipu, podendo para tanto obsrvar as seguintes dicas: 

 Estar sempre em dia, cumprindo o disposto no contrato (prazos, qualidades, 

quantidade, etc); 

 Estar sempre em dia com o pagamento dos tributos, pois, em regra, a prefeitura só 

disponibilizará o pagamento dos serviços ou produtos após a regularidade fiscal. 

 

 

 

 

Lei nº 14.133/2021 prevê em seu artigo 75 quando pode ocorrer a dispensa de licitação: 

1. Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 108.040,82, no caso de obras e 

serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 

2. Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 54.020,41, no caso de outros serviços 

e compras; 

3. Para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação 

realizada há menos de 1 ano, quando se verificar que naquela licitação: 

a) Não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas; 

b) As propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos 

praticados no mercado ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais 

competentes; 

4. Para contratação que tenha por objeto: 

a) bens, componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários à manutenção 

de equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor original desses equipamentos durante o 

período de garantia técnica, quando essa condição de exclusividade for indispensável para a 

vigência da garantia; 

DICA IMPORTANTE! 

COMECE COM AS DISPENSAS DE LICITAÇÃO POR LIMITE DE VALOR 
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b) bens, serviços, alienações ou obras, nos termos de acordo internacional específico 

aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente 

vantajosas para a Administração; 

c) produtos para pesquisa e desenvolvimento, limitada a contratação, no caso de obras e 

serviços de engenharia, ao valor de R$ 300.000,00; 

d) transferência de tecnologia ou licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação 

protegida, nas contratações realizadas por instituição científica, tecnológica e de inovação 

(ICT) pública ou por agência de fomento, desde que demonstrada vantagem para a 

Administração; 

e) hortifrutigranjeiros, pães e outros gêneros perecíveis, no período necessário para a 

realização dos processos licitatórios correspondentes, hipótese em que a contratação será 

realizada diretamente com base no preço do dia; 

f) bens ou serviços produzidos ou prestados no País que envolvam, cumulativamente, alta 

complexidade tecnológica e defesa nacional; 

g) materiais de uso das Forças Armadas, com exceção de materiais de uso pessoal e 

administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela 

estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante autorização por 

ato do comandante da força militar; 

h) bens e serviços para atendimento dos contingentes militares das forças singulares 

brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, hipótese em que a contratação 

deverá ser justificada quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificada 

pelo comandante da força militar; 

i) abastecimento ou suprimento de efetivos militares em estada eventual de curta duração 

em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação 

operacional ou de adestramento; 

j) coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou 

reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, realizados por associações ou 

cooperativas formadas exclusivamente de pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo 

poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos 

compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública; 

k) aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, 

desde que inerente às finalidades do órgão ou com elas compatível; 

l) serviços especializados ou aquisição ou locação de equipamentos destinados ao 

rastreamento e à obtenção de provas previstas nos incisos II e V do caput do art. 3º da Lei nº 

12.850, de 2 de agosto de 2013, quando houver necessidade justificada de manutenção de 

sigilo sobre a investigação; 

m) aquisição de medicamentos destinados exclusivamente ao tratamento de doenças raras 

definidas pelo Ministério da Saúde; 



 

 

 
20 

 

5. Para contratação com vistas ao cumprimento do disposto nos arts. 3º, 3º-A, 4º, 5º e 20 da 

Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação 

constantes da referida Lei; 

6. Para contratação que possa acarretar comprometimento da segurança nacional, nos casos 

estabelecidos pelo Ministro de Estado da Defesa, mediante demanda dos comandos das 

Forças Armadas ou dos demais ministérios; 

7. Nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave 

perturbação da ordem; 

8. Nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos 

serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 

públicos ou particulares – e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da 

situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 

concluídas no prazo máximo de 1 ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da 

calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa 

já contratada com base nesta disposição; 

9. Para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou 

serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham 

sido criados para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o 

praticado no mercado; 

10. Quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou 

normalizar o abastecimento; 

11. Para celebração de contrato de programa com ente federativo ou com entidade de sua 

Administração Pública indireta que envolva prestação de serviços públicos de forma associada 

nos termos autorizados em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação; 

12. Para contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos 

para o Sistema Único de Saúde (SUS), conforme elencados em ato da direção nacional do SUS, 

inclusive por ocasião da aquisição desses produtos durante as etapas de absorção tecnológica, 

e em valores compatíveis com aqueles definidos no instrumento firmado para a transferência 

de tecnologia; 

13. Para contratação de profissionais para compor a comissão de avaliação de critérios de 

técnica, quando se tratar de profissional técnico de notória especialização; 

14. Para contratação de associação de pessoas com deficiência, sem fins lucrativos e de 

comprovada idoneidade, por órgão ou entidade da Administração Pública, para a prestação 

de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado e os 

serviços contratados sejam prestados exclusivamente por pessoas com deficiência; 
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15. Para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, 

captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, 

científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e 

financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação 

social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e 

profissional e não tenha fins lucrativos; 

16. Para aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de insumos estratégicos para 

a saúde produzidos por fundação que, regimental ou estatutariamente, tenha por finalidade 

apoiar órgão da Administração Pública direta, sua autarquia ou fundação em projetos de 

ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e de 

estímulo à inovação, inclusive na gestão administrativa e financeira necessária à execução 

desses projetos, ou em parcerias que envolvam transferência de tecnologia de produtos 

estratégicos para o SUS, nos termos do inciso XII do caput deste artigo, e que tenha sido criada 

para esse fim específico em data anterior à entrada em vigor desta Lei, desde que o preço 

contratado seja compatível com o praticado no mercado. 

Documentação para dispensa de licitação 

Conforme o artigo 72 da nova Lei de Licitação, o processo de contratação direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

a) Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

b) Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da 

Lei; 

c) Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 

dos requisitos exigidos; 

d) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

e) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

f) Razão da escolha do contratado; 

g) Justificativa de preço; 

h) Autorização da autoridade competente. 
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ENTENDA O TRATAMENTO DIFERENCIADO QUE AS MPE 
TÊM NAS COMPRAS PÚBLICAS 
 

A Lei Complementar nº 123/2006 instituiu o tratamento diferenciado e favorecido para as 

MPE nas licitações governamentais, sendo assim, você deve aproveitar as oportunidades das 

compras públicas. Abaixo você pode ver o que compõe o tratamento diferenciado e 

favorecido da lei. 

Atenção! 

A licitação é dispensável e muitos procedimentos são feitos de 

forma eletrônica nos portais. Essa forma de contratação é 

conhecida como Cotação Eletrônica. As dispensas também 

correspondem às compras feitas diretamente no balcão da sua loja 

ou empreendimento quando às vezes são necessárias coisas de 

urgência de pequeno valor. 

Fique atento à divulgação dessas pequenas compras, pois elas 

podem ser a forma mais segura de começar a fornecer para o 

governo. 
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BOAS PRÁTICAS PARA COMEÇAR 
 

1. PROCURE O SEBRAE E FAÇA O CURSO DO FORNECEDOR 

Pois é, trabalhar com compra pública é um novo negócio, cheio de pequenas regras e 

responsabilidades. A legislação é extensa, e existem processos que precisam ser conhecidos. 

O Curso do Fornecedor do Sebrae permite uma abordagem prática, explicando o que é 

verdadeiramente essencial e apresentando o caminho das pedras para não errarmos nas 

licitações. Ele foi elaborado com a indicação clara de quais leis precisam ser lidas e de como 

devemos analisar os editais de licitação.  

O melhor é que o curso pode ser feito de forma presencial ou a distância, pela internet. 

Aproveite! Tem um Sebrae aí, pertinho de você! 

 

2. LEIA E ESTUDE O EDITAL ANTES DE PARTICIPAR DE UMA LICITAÇÃO 

Tem muita gente que pergunta: Preciso ler o edital todo antes de participar de uma licitação? 

SIM! A resposta é sempre sim! Se você não leu o edital inteiro, inclusive os anexos, NÃO 

PARTICIPE. Ao fazermos a primeira análise de risco, observando as características gerais do 

Atenção! 

O tratamento simplificado e diferenciado somente não se aplica 

se não estiver especificado no instrumento convocatório, no caso 

de não existir três fornecedores competitivos locais qualificados 

como MPE, quando não for vantajoso ou representar prejuízo 

para o conjunto ou complexo a ser contratado ou, ainda, quando 

a licitação for dispensável ou inexigível nos termos dos artigos 24 

e 25 da Lei nº 8.666/1993. 
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edital, conseguimos, de uma forma rápida, saber se vale a pena investir mais tempo e 

dedicação para tentar concorrer nessa oportunidade, mas, se decidiu participar, vá até o final. 

O edital traz todas as regras que deverão ser cumpridas e, muitas vezes, nas entrelinhas, 

podem aparecer pequenos detalhes que se transformam em grandes problemas. Por 

exemplo, se o seu custo estiver estimado para entrega em um local e o edital informar que a 

entrega deverá ser feita em todo o estado? Como você atenderá essa obrigação se não 

considerou o frete na sua composição de preços? Decidir participar de uma licitação é decidir 

gastar tempo na preparação da proposta e essa é uma decisão que deve ser tomada com 

muito critério. Participar de uma licitação deve ser considerado como um projeto com 

começo, meio e fim. Após iniciar a participação em uma licitação, o término somente se dará 

se você desistir motivadamente, ou se ganhar ou perder o certame. A única coisa que não 

deve acontecer é você simplesmente deixar para decidir se participará de última hora. 

 

3. COMEÇE COM AS DISPENSAS DE LICITAÇÃO POR LIMITE DE VALOR 

Essas compras feitas pelos governos são as mais efetivas e de menor risco para os pequenos 

negócios. Correspondem às contratações realizadas no valor de até R$ 17.600,00 (dezessete 

mil e seiscentos reais) para bens e serviços comuns e de até R$ 33.000,00 (trinta e três mil 

reais) para pequenas obras e serviços de engenharia. O prazo de pagamento é de 5 dias após 

a entrega do produto ou serviço. A licitação é dispensável e muitos procedimentos são feitos 

de forma eletrônica nos portais. Essa forma de contratação é conhecida como Cotação 

Eletrônica. As dispensas também correspondem às compras feitas diretamente no balcão da 

sua loja ou empreendimento quando às vezes são necessárias coisas de urgência de pequeno 

valor. Fique atento à divulgação dessas pequenas compras, pois elas podem ser a forma mais 

segura de começar a fornecer para o governo. 

 

4. VERIFIQUE OS RISCOS ANTES DE ENTRAR NUMA LICITAÇÃO 

Você pode não estar preparado para uma licitação, e isso já insere um risco considerável na 

sua participação na licitação pública. É necessário que você avalie, à luz do edital, o status 
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operacional de sua empresa, pois pequenos problemas de atendimento as regras estipuladas 

no edital podem causar sanções e multas. Por isso, cada novo edital de licitação merece uma 

análise de riscos. 

Utilize o “FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE RISCO”, para cada licitação pública que tiver a 

intenção de participar e em função das respostas “Sim”, “Não” ou “Não sei” obtenha o grau 

de risco de sua participação, ou seja, se o risco é de alto, médio ou baixo.  

O importante é participar, ganhar, fornecer o produto/serviço com uma margem de lucro. 

As compras públicas são uma oportunidade para ganhar dinheiro e desenvolver sua empresa. 



 

 

 
27 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
28 

 

 

 

 
 

 

 

 

 



 

 

 
29 

TERMOS MAIS USADOS EM COMPRAS PÚBLICAS 
 

Aditamento: alteração possível de ser realizada em um contrato fechado entre as partes. 

Adjudicação: fase da licitação em que é dado ao fornecedor que tem a melhor proposta o direito de 

fornecer o objeto à administração. 

Administração pública: conjunto de órgãos e entidades que compõem o aparato administrativo do 

Estado. 

Administração pública direta: conjunto de órgãos que fazem parte do Poder Executivo, como os 

ministérios e as secretarias do Estado. 

Administração pública indireta: conjunto de entidades ligadas aos governos, mas que detêm 

personalidade jurídica própria, como as autarquias e sociedades de economia mista. 

Advertência: ato de chamar atenção pelo descumprimento de normas estabelecidas em licitações. É 

um tipo se sanção aplicada à empresa participante que descumpre as normas previstas em lei. 

Alienação: transferência de domínio de bens da administração pública a particulares. 

Anulação de licitação: ocorre quando o processo licitatório é considerado nulo, por apresentar alguma 

irregularidade. 

Autarquia: serviço autônomo criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receitas 

próprios, para executar atividades típicas da administração pública que requeiram gestão 

administrativa e financeira descentralizada. 

Cadastro prévio (CRC): forma criada pela administração pública para reduzir a burocracia dos 

processos licitatórios mediante a pré-habilitação das empresas interessadas em vender para o 

município. 

Certame: Procedimento licitatório. 

Certificado de Registro Cadastral - CRC: certificado que garante que a empresa está cadastrada no 

CRC do município. 

Comissão de licitação: responsável por toda a licitação, deve ser formada por, no mínimo, três 

funcionários do órgão licitante. 

Comissão julgadora: responsável pelo julgamento das propostas apresentadas durante a licitação e 

que decidirá quem é o vencedor. 

Comprovação de regularidade fiscal: relação de documentos que comprovam que uma empresa está 

em dia com todas as suas obrigações fiscais. 

Contrato administrativo: instrumento contratual que rege a relação comercial entre a administração 

pública e a empresa privada. 

Declaração de inidoneidade: sanção, imposta pela administração pública, que impede a empresa de 

participar de licitações e celebrar contratos administrativos. 

Equipe de apoio nas licitações: grupo de pessoas que auxilia o pregoeiro durante o pregão. 
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Fase externa: fase pública da licitação, que se inicia com a publicação do edital. Ela é acessível a todos 

os interessados. 

Fase interna: fase anterior à publicação do Edital em que a administração determina a necessidade da 

licitação, a garantia de verbas para a compra do bem ou contratação do serviço, e elabora o Edital 

definindo as regras da compra. 

Fato do príncipe: expressão jurídica para denominar mudanças feitas pelo governo. Originada na 

expressão latina “fartum pereceis”, diz respeito a decisões que não se relacionam diretamente com o 

contrato, mas o influenciam. 

Gestor de contrato: responsável pela administração do contrato fechado entre a empresa privada e a 

administração pública. 

Habilitação: procedimento que comprova que a empresa está em dia com seus tributos e sua 

documentação para participar da licitação, ou seja, que atende a todas as exigências previstas em lei. 

Habilitação jurídica: comprovação de que a empresa é juridicamente perfeita, ou seja, que foi 

constituída de acordo com a lei. 

Homologação: ato praticado pela administração quando se confirma o vencedor da licitação. 

Impugnação: ato de contestar um edital, antes da abertura da licitação, que pode ou não ser aceito 

pela comissão de licitação. 

Inabilitação: eliminação de uma empresa do processo licitatório por não ter cumprido os requisitos 

necessários à habilitação. 

Instrumento convocatório: documento que convoca a empresa para participar de um processo de 

licitação, utilizado nas licitações pela modalidade convite. É utilizado também para denominar o edital. 

Julgamento das propostas: em um processo licitatório, é a fase de escolha da empresa vencedora, de 

acordo com o tipo de licitação realizada. 

Lei de Licitações: Lei nº 8.666, de 1993, que define os procedimentos e regras para as compras e a 

contratação de serviços pela administração pública. 

Lei de Responsabilidade Fiscal: Lei nº 101, de 2000, que estabelece normas e limites para a 

administração das finanças dos órgãos públicos. 

Licitação deserta: processo licitatório em que não compareceram fornecedores interessados em 

contratar com a administração. 

Licitante: pode se referir tanto ao órgão ou entidade promotora da licitação quanto ao fornecedor 

(pessoa física ou jurídica) participante da licitação. 

Liminar: decisão judicial provisória para garantia de um suposto direito que poderia ficar prejudicado 

caso se esperasse o andamento normal do processo. A liminar é concedida pelo juiz quando ele se 

convence de que há risco de dano irreversível ao autor do processo, antes de analisado o mérito da 

questão ou ouvida a parte contrária. 

Mandado de segurança: ação judicial de emergência utilizada para garantir um direito líquido e certo. 

Memorial descritivo: documento anexo que detalha o objeto da licitação. 
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Ministério Público: órgão incumbido de defender os interesses da sociedade e de fiscalizar a aplicação 

e a execução das leis. 

Minuta de contrato: cópia do contrato que futuramente será celebrado entre as partes. 

Moralidade: princípio que estabelece que a atividade do administrador deverá ser legal, justa, 

conveniente, oportuna, ética e honesta. 

Multa: sanção aplicada a um fornecedor que descumpra total ou parcialmente o contrato celebrado 

com a administração. 

Nota fiscal: comprovante que garante à empresa fornecedora o recebimento pelos produtos ou 

serviços prestados. 

Objeto da licitação: bem ou serviço que a administração pública quer adquirir mediante a licitação. 

Pedido de reconsideração: tipo de recurso administrativo em que o fornecedor contesta a aplicação 

da sanção de declaração de inidoneidade. 

Preço inexequível: preço apresentado, por uma empresa ou um indivíduo, para a venda do bem ou 

serviço a ser contratado, o qual é impossível de ser praticado no mercado (valor muito inferior). 

Probidade administrativa: moralidade somada à eficácia do administrador público. 

Projeto básico: definição dos elementos necessários para caracterizar a obra ou serviço que será o 

objeto da Licitação. Ele é elaborado com base nas indicações e estudos técnicos preliminares, que 

assegurem a viabilidade técnica e que possibilitem a avaliação do custo da obra e a definição dos 

métodos e do prazo de execução. 

Qualificação econômico-financeira: em compras públicas é a etapa da habilitação que visa garantir à 

administração pública que a empresa tem capacidade econômica para cumprir o contrato, caso vença 

a licitação. 

Qualificação técnica: etapa de habilitação que visa garantirá administração pública que a empresa tem 

capacidade técnica para cumprir o contrato, caso vença a licitação. 

Recurso: instrumento utilizado para questionar problemas junto à administração pública ou à justiça. 

Ele pode ser administrativo ou judicial. 

Recurso administrativo: questionamento formal feito por um fornecedor ou cidadão à administração, 

visando solucionar uma dúvida ou divergência. 

Recurso hierárquico: tipo de recurso administrativo dirigido à autoridade superior (a quem compete 

homologar o processo licitatório), caso o fornecedor discorde da decisão tomada pela Comissão de 

Licitação ou pelo pregoeiro. 

Recurso judicial: questionamento feito pela empresa ou indivíduo junto ao Poder Judiciário para 

solucionar uma divergência, independentemente da interposição de recurso administrativo junto ao 

órgão ou entidade que promoveu a Licitação. 

Representação: tipo de recurso utilizado para contestar uma decisão relacionada ao objeto da 

licitação. 

Revogação de licitação: ato da administração que extingue o processo licitatório, devendo ser 

devidamente justificado. 
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Sanção: é a penalidade imposta pelo descumprimento total ou parcial do contrato. São elas: 

advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação e declaração de inidoneidade. 

Sessão pública: em licitações, é o ato em que as empresas participantes e a Comissão de Licitação se 

reúnem para começar o processo de escolha da melhor proposta. 

Suspensão temporária: nas compras públicas, é um tipo de sanção que impede a empresa de 

participar de licitações por um determinado período de tempo. 

Tribunal de contas: órgão responsável pela análise da gestão financeira e administrativa das 

administrações públicas federal, estadual e municipal. 

Termo de referência (Pregão): documento que integra o Edital de Pregão, contendo dados e valores 

que fundamentam o preço de referência. 
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